
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.286 - DF (2013/0169608-9)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : JULIANA TAVARES ALMEIDA E OUTRO(S) - DF012794 
AGRAVADO  : GEOVÂNIO BOMFIM SOBRINHO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 2/STJ. SUPOSTA VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC/73. OMISSÃO CARACTERIZADA. AGRAVO 
INTERNO CONHECIDO PARA RECONSIDERAR A DECISÃO 
AGRAVADA E DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interno interposto pelo Distrito Federal em face de decisão 
monocrática, de minha relatoria, cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 

DO CPC/1973. INOCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. REQUISITOS DO 

ART. 40 DA LEI DE EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. RECURSO 

ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 

NÃO PROVIDO.

A parte agravante alega, em síntese, que o acórdão recorrido não foi 
suficientemente claro nas suas razões, tornando patente a violação do art. 535 do 
CPC/1973. Outrossim, sustenta que não há de se falar em ausência de 
prequestionamento, pois toda a sua fundamentação foi abordada em momento oportuno. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou seja o feito submetido à 
julgamento no órgão colegiado. 

Sem impugnação. 
É o relatório. 
Reconsidero a decisão agravada (fl. 216/219-e) tornando-a sem efeito. Passo a 

uma nova análise do recurso especial. 
Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso foi interposto na 

vigência do CPC/1973, o que atrai a incidência do Enunciado Administrativo Nº 2: Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 
17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça. 

O provimento do recurso especial por contrariedade ao art. 535 do CPC/1973 
pressupõe que sejam demonstrados, fundamentadamente, os seguintes motivos: (a) que a 
questão supostamente omitida tenha sido invocada na apelação, no agravo ou nas 
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contrarrazões a estes recursos, ou, ainda, que se cuide de matéria de ordem pública a ser 
examinada de ofício, a qualquer tempo, pelas instâncias ordinárias; (b) a oposição de 
aclaratórios para indicar à Corte local a necessidade de sanar a omissão em relação ao 
ponto; (c) que a tese omitida seja fundamental à conclusão do julgado e, se examinada, 
poderá conduzir à sua anulação ou reforma; (d) a inexistência de outro fundamento 
autônomo, suficiente para manter o acórdão. 

Tais requisitos são cumulativos e devem ser abordados de maneira 
fundamentada na petição recursal, sob pena de não se conhecer da alegação por 
deficiência de fundamentação, dada a generalidade dos argumentos apresentados.

In casu, entendo presentes tais pressupostos a evidenciar a patente violação do 
art. 535 do CPC/1973.

Isto porque, da análise do acórdão recorrido, verifica-se que, não obstante a 
oposição de embargos de declaração, o Tribunal de origem não examinou a alegação do 
recorrente sobre o fato de que houveram sucessivos parcelamentos do débito, tendo sido 
o último cancelado apenas em 16/08/05, conforme consta em informação dos autos. O 
que, por si só, suspende a exigibilidade do crédito. 

Portanto, tendo ocorrido omissão acerca do exame de questão invocada nos 
aclaratórios, e furtando-se, o Tribunal de origem, mesmo assim, a se manifestar acerca do 
referido ponto, o qual possui patente relevância, a ponto de conduzir à modificação do 
julgado, impõe-se acolher a preliminar de violação do art. 535 do CPC/1973, para 
determinar o retorno dos autos para que seja sanada a omissão apontada, nos termos da 
jurisprudência deste e.STJ. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO 

GERAL DA MATÉRIA DE FUNDO, PELO STF. ART. 1.022 DO 

CPC/2015. OMISSÃO CONFIGURADA. RETORNO DOS AUTOS, 

SOBRESTANDO-OS NO TRIBUNAL DE ORIGEM. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES.

1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos 

de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, 

eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia 

se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro 

material. In casu, sustenta a embargante haver omissão na análise de 

repercussão geral pendente, reconhecida na vigência do CPC/2015 e com 

despacho de suspensão de processos.

2. O Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de repercussão geral 

da questão constitucional debatida nos autos do RE 628.075/RS (Tema 490), 

havendo despacho do Ministro Relator Edson Fachin determinando a 

suspensão do processamento dos feitos pendentes, nos termos do art. 1.035, 

§5º, do CPC/2015.

3. "Tendo em vista que a questão controvertida nestes autos diz respeito a 

tema cuja repercussão geral foi reconhecida pelo STF, o julgamento imediato 

do Recurso Especial seria prematuro, e, sendo assim, os autos devem ser 

devolvidos ao Tribunal de origem, para que, uma vez publicado o acórdão 

paradigma a ser proferido pelo STF, seja o inconformismo apreciado, na 

forma da lei (art. 1.039 do CPC/2015)" (EDcl no AgInt no AREsp 

914.964/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
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julgado em 23/08/2018, DJe 29/08/2018) 4. Embargos de Declaração 

acolhidos, com efeitos infringentes, tornando-se sem efeitos as decisões 

anteriores e determinando-se a devolução dos autos ao Tribunal de origem.

(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 1160805/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2018, DJe 

31/10/2018)

Assim, merece ser provido o presente recurso, a fim de anular o acórdão 
proferido em sede de embargos de declaração (fls. 155/166-e), determinando-se o retorno 
dos autos ao Tribunal de origem para que seja proferido novo julgamento, sanando-se a 
omissão existente.

Dessa feita, aplicável à espécie o teor da Súmula 568/STJ, segundo a qual "o 
relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar 
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema." 

Ante o exposto, com fulcro no art. 1.021, §2º, do CPC/2015 c/c o art. 259 do 
RISTJ, conheço do agravo interno para, em juízo de retratação, reconsiderar a decisão 
agravada, a fim de dar provimento ao recurso especial, nos termos da fundamentação.

Publique-se. Intimem-se. 
 

  

Brasília (DF), 12 de junho de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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